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1" dUCU 	'IARPt, Já se disse, que tudo que ,análises ue 	OJ preclaros 

acontece no mundo tem uma economistas denunciando o va- 
causa. Haveria sempre fatores a 	lor irreal do real, a taxa "suici- 
determinar a eclosão dos fatos, 	da" de juros, etc.? Tomara que 
agradáveis ou não, a que cha- 	não. É possível, no entanto, 
mamos realidade. Ao pesquisa- que a preferência nacional pelo 
dor social incumbiria detectar espetaculoso, pelo rebuliço dos 
as causas efetivas dos fenôme- escândalos no "sistema de po-
nos e ao administrador público der" venha a colocar em segun-
pôr em prática o conhecimento do plano a agenda reformista. 
capaz de levar à geração dos Onde houver irregularidade, 
efeitos benfazejos e impedir a que se apure com todo rigor. 
recorrência dos nocivos. Se isso Sem que o denuncismo malaba- 
é verdade, o conhecimento das 	rista e contorcionista desvie 
causas é condição de possibili- 	nossa atenção das reformas in- 
dade para que uma sociedade dispensáveis à competente rees-
possa se livrar de seus mais gra- , truturação administrativa do 
ves problemas. E, nesse caso, Brasil. 
Virgilio estaria coberto de ra-
zão quando declarou que: "Fe-
liz é aquele que pode conhecer 
as causas das coisas". Mas será 
realmente fácil identificar as 
causas dos fenômenos que de-
sencadeiam malefícios gerais 
ou setoriais? Para muitos, boas 
explicações podem ser sempre 
encontradas: da escalada do 
crime organizado à extorsiva 
taxa de juros, passando pela so-
brevalorização do real, haveria 
sempre determinantes objetivos 
de fácil identificação. E claro 
que quando se supõe que pode-
mos bem conhecer as causas 
responsáveis pelos fenômenos 
desagradáveis fica-se indignado 
com a falta de interesse político 
em neutralizá-las. Não pode-
mos, entretanto, esquecer que 
há problemas, por sua comple-
xidade e mutabilidade, gerado-
res de endêmica controvérsia. 
Outros, apenas circunstacial-
mente resistem às boas técnicas 
elaboradas para enfrentá-los. 
Continuaremos em 1996 lendo 

disenteria dos gastos públicos 
pode levar à morte por desidra-
tàção do Plano Real. Muito se 
enfatizou em 1995 a urgência 
de programas sociais. No en-
tanto, poucos viram na desor-
ganização das contas públicas o 
principal entrave aos investi-
mentos permanentes na área 
social. A esmagadora maioria 
se recusa a reconhecer que go-
vernos falidos não têm como 
fazer investimentos em educa-

- ção e saúde com efeitos multi-
plicadores de longa duração. 
Programas emergenciais são 
paliativos com resultados efê-
meros: Se queremos pôr em 

prática o princípio do tudo pelo 
social, então só podemos ver 
com tristeza o fato de a maioria 
de nossos mais importantes Es-
tados comprometer quase toda 
receita com a folha de paga-
mento do funcionalismo públi-
co. No Brasil, todo mundo pa-
rece achar que programa social 
é gastança sem lastro. Infeliz-
mente, o governo deixou a im-
pressão, por falta da cabível 
ação preventiva do BC, de que 
perversamente esconde dos po)7 
bres a chave do cofre para, na 
calada da noite, entregá-la a 
banqueiros "incompetentes". E 
raro encontrar quem exija do 
governo que só gaste o que ar-
recada e que invista em progra- 

1 1 JA 1996 \: 

mas sociais de atestada quali-
dade, o tempo todo supervisio- 
nados pela comunidade. 
construção da cidadania' 
será aperfeiçoada se se condé7,..':1  
der ao governo o direito de gas! 
tar à vontade, desde que o faça '—'-• 
"socialmente" Todo desarrari 2;''' 
jo das contas públicas é pagos 
com sofrimento do povo. 'A 
nossa recente superinflaçãd'°-  
prova isso à exaustãO. SomoS 
todos, ou quase todos, contri-' 
buintçs. Cabe-nos fiscalizar "' 
diuturnamente os gastos públi: 
cos. Temos o direito de acorri. ;1: 
panhar, passo a passó, para on-- 
de vai, e com que prioridade, o.:",  
montante expressivo de recur-
sos que o governo drena da so-
ciedade. Não me lembro de ter 
assistido a manifestações de 
condenação geral de governos 
perdulários e esbanjadores. 
Reclama-se apenas à boca ,  
miúda e só na hora em que se ;;] 
tem o bolso ,saqueado. Mas 
não vi até hoje campanhas pelo 
social que partissem de mani-- 
festações coordenadas contra 
o déficit público. OS que se 
préocupam com a gastança 
responsável dos governos cos-: 
tumam ser acusados de monè-
taristas destituídos de sensibi-
lidade social. Programas 
ciais sérios só se viabilizarão 
com 'o fim da "farra orçamen: 
tária". Reage Brasil. 	'ï 

1996: Rea e-  Brasil 

Tendo em vista o tamanho 
de nossos angustiantes proble-
mas, 1995 foi um ano em que, 
apesar das importantes altera-
ções na ordem econômica, se 
desperdiçou tempo precioso 
com 'o acessório. E triste cons-
tatar agora que o governo per-
mitiu que o déficit global do se-
tor público ultrapassasse os 
4%. Como caímos nessa crate-
ra depois do superávit de 
1,28% em 1994? O diretor do 
Banco Central é de opinião que 
os juros altos são uma conse-
qüência, e não a causa do défi-
cit público. O que existe hoje 
com certeza é um círculo vicio-
so entre déficit público e taxas 
ionosféricas de juros. E a forte 
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